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PROJETO DE LEI Nº             DE                                                   DE                                 2026. 

 

Dispõe sobre a criação e distribuição de 

cartilha orientadora para famílias de 

crianças surdas no Estado de Goiás. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da 

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Goiás, a obrigatoriedade da criação e distribuição 

de uma cartilha orientadora para famílias de crianças surdas, com informações sobre os direitos 

linguísticos e educacionais da criança, contemplando a aquisição da Língua Brasileira de Sinais 

(Libras) como primeira língua (L1) e da Língua Portuguesa, na modalidade escrita, como 

segunda língua (L2). 

 

Art. 2° A cartilha terá como objetivos fornecer informações claras e acessíveis sobre: 

I – O direito da criança surda à educação bilíngue em Libras (L1) e Língua Portuguesa escrita 

(L2), conforme a legislação vigente; 

II – O reconhecimento da Libras como L1 da comunidade surda e sua importância para o 

desenvolvimento linguístico, cognitivo, social e cultural da criança; 

III – As diferentes abordagens educacionais disponíveis para crianças surdas, assegurando que a 

família possa realizar uma escolha informada; 

IV – A obrigatoriedade da não discriminação da Libras em serviços de saúde e educacionais; 

V – Os serviços e instituições especializadas no atendimento de crianças surdas no Estado; 

VI – A legislação vigente que protege os direitos da pessoa surda e da família, incluindo: 

a) Lei Federal nº 10.436 (Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras); 

B) Decreto Federal nº 5.626/2005 (Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002); 

c) Lei Federal nº 13.146 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Estatuto da 

Pessoa com Deficiência); 

d) Lei Estadual nº 12.081(Reconhece oficialmente, no Estado de Goiás, a linguagem gestual 

codificada na Língua Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos de expressão a ela 

associados como meio de comunicação objetiva e de uso corrente.) 
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e) Lei Estadual nº 15.440 (Institui a Política Estadual de Atenção ao Deficiente, a ser 

operacionalizada no âmbito dos órgãos gestores das políticas públicas.) 

 

Art. 3º A cartilha será elaborada em formato acessível, disponibilizada em versões impressa e 

digital, e contará com tradução integral em Libras, por meio de QR Codes que direcionem a 

vídeos explicativos. 

 

Art. 4º Esta Lei será regulamentada pelo órgão competente, especialmente quanto à produção, à 

distribuição e à divulgação da cartilha. 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

AMILTON FILHO 

Deputado Estadual 

(Assinado Digitalmente) 
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JUSTIFICATIVA 

 

Este Projeto de Lei visa a assegurar às famílias de crianças não ouvintes o acesso a informações 

completas, claras, acessíveis e imparciais sobre as diferentes possibilidades linguísticas e educacionais 

disponíveis. O diagnóstico da surdez constitui momento de grande relevância para a família, 

especialmente porque, desde os primeiros anos de vida, são tomadas decisões que podem influenciar o 

acesso da criança à linguagem, à comunicação e à educação. Nesse contexto, é fundamental que os 

responsáveis conheçam as alternativas existentes e os direitos assegurados pela legislação vigente. 

 

Atualmente, muitas famílias recebem orientações predominantemente voltadas à reabilitação 

auditiva, sem informações suficientes sobre a Libras e sobre as possibilidades de educação bilíngue. A 

insuficiência dessas informações pode dificultar o exercício dos direitos da criança não ouvinte e limitar a 

capacidade dos responsáveis de realizar escolhas conscientes e informadas desde os primeiros momentos 

após o diagnóstico. 

 

A Constituição Federal assegura a educação como direito de todos, o acesso à informação e a 

proteção integral da criança, além de garantir atendimento educacional especializado às pessoas com 

deficiência. Nesse mesmo sentido, a Libras é reconhecida pela Lei Federal nº 10.436 como meio legal de 

comunicação e expressão, e sua inclusão no sistema educacional é regulamentada pelo Decreto Federal nº 

5.626/2005. A Lei Brasileira de Inclusão (Lei Federal nº 13.146) assegura direitos relacionados à 

acessibilidade, à educação, à comunicação e à inclusão da pessoa com deficiência. Além disso, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional passou a reconhecer expressamente a educação bilíngue de não 

ouvintes, compreendida como a modalidade de educação escolar oferecida em Libras, como primeira 

língua, e em Língua Portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua. 

 

No âmbito do Estado de Goiás, a Lei Estadual nº 12.081 reforça a necessidade de acessibilidade 

da população surda nos serviços públicos, inclusive ao estabelecer como objetivo o fornecimento de 

informações exatas e adequadas à população surda sobre os serviços públicos estaduais, por diferentes 

meios de comunicação. Por sua vez, a Lei Estadual nº 15.440, ao promover alterações na Política 

Estadual de Atenção à Pessoa com Deficiência, estabelece diretrizes relacionadas à educação, à saúde, à 

comunicação, ao acesso aos serviços públicos e à eliminação de barreiras que dificultem o exercício da 

cidadania. 
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Embora esses direitos estejam previstos na legislação federal e estadual, seu reconhecimento 

formal não garante que todas as famílias tenham conhecimento suficiente sobre eles ou sobre as formas 

de acessá-los. Nesse sentido, a cartilha proposta constitui importante instrumento de promoção da 

equidade e de redução das barreiras de informação, permitindo que os responsáveis conheçam seus 

direitos, os serviços disponíveis e as diferentes possibilidades linguísticas e educacionais. 

 

O acesso precoce a uma língua plenamente acessível constitui aspecto fundamental para o 

desenvolvimento linguístico da criança. Por essa razão, a disponibilização de informações sobre a Libras 

e sobre a educação bilíngue desde os primeiros momentos após o diagnóstico da surdez poderá favorecer 

que as famílias conheçam essas alternativas e tenham melhores condições de buscar, de forma tempestiva, 

os serviços e ambientes educacionais adequados às necessidades da criança. 

 

A iniciativa também poderá contribuir para a orientação e sensibilização dos profissionais que 

atuam nos serviços de saúde e educação, promovendo maior conhecimento sobre os direitos linguísticos e 

educacionais das pessoas não ouvintes e evitando práticas que desconsiderem suas especificidades. A 

disponibilização da cartilha em hospitais, maternidades, unidades de saúde e instituições de ensino 

ampliará seu alcance e fortalecerá a disseminação dessas informações. 

 

A cartilha será disponibilizada em versões impressa e digital, com tradução integral para a Libras 

por meio de QR Codes que direcionem a vídeos em Libras, garantindo que o conteúdo seja acessível às 

famílias e possa ser consultado de forma clara e adequada às suas necessidades linguísticas. 

 

Portanto, trata-se de medida voltada à efetivação de direitos já reconhecidos pelo ordenamento 

jurídico, aproximando-os da realidade das famílias de crianças não ouvintes. Ao ampliar o acesso a 

informações qualificadas, acessíveis e imparciais, a proposta contribui para reduzir barreiras de 

informação, fortalecer a autonomia das famílias, favorecer o acesso precoce à Libras e às diferentes 

possibilidades educacionais e promover maior inclusão social e educacional da criança com deficiência 

auditiva no Estado de Goiás. 

 

Por fim, nesse sentido, dada a relevância social e cultural da proposição e atendidos os requisitos 

legais, peço o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente proposta. 

 

 

AMILTON FILHO 

Deputado Estadual 

(Assinado Digitalmente) 
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APROVADO PRELIMINARMENTE. À PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE,
ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 
EM 1º/09/2026.

 
Deputado VETER MARTINS

 
– 1º SECRETÁRIO em exercício –
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